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método seguinte através de notificação, por umas das formas previstas 
nas alíneas a), b), c) ou d) do n.º 3 do artigo 30.º da referida Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

12 — A lista unitária da ordenação final dos candidatos será publici-
tada no site do Município (www.cm -montalegre.pt) em data oportuna, 
após aplicação dos métodos de selecção.

13 — Posicionamento remuneratório:
Ref. 1 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recru-

tados numa das posições remuneratórias das categorias será objecto de 
negociação, imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base 485,00€.

Ref. 2 — O posicionamento remuneratório dos trabalhadores recru-
tados numa das posições remuneratórias das categorias será objecto de 
negociação, imediatamente após o termo do procedimento concursal, 
tendo por base — 277.33€.

14 — Quotas de Emprego: O n.º de lugares destinado a candidatos com 
deficiência, será estipulado de acordo com o estabelecido no artigo 3.º 
do Decreto  -Lei n.º 29/2001, de 3 de Fevereiro.

14.1 — Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, 
sob compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

15 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens 
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, provi-
denciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma 
de discriminação.

16 — Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, o presente aviso será publicitado na 
Bolsa de Emprego Publico (www.bep.gov.pt) no 1.º dia útil seguinte à 
presente publicação, a partir da data da publicação (no Diário da Re-
pública), na página electrónica da Câmara Municipal de Montalegre e 
por extracto, no prazo máximo de 3 dias úteis contados da mesma data, 
num jornal de expansão nacional.

3 de Agosto de 2011. — O Presidente da Câmara, Fernando José 
Gomes Rodrigues.

305011342 

 MUNICÍPIO DE NELAS

Aviso n.º 16080/2011

Conclusão do periodo experimental
Em cumprimento do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 12.º e alínea a) 

do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e con-
jugados com o artigo 73.º e alínea b) do n.º 1, do artigo 76.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que foi homologada 
pela Sra. Presidente da Câmara em 26 de Julho de 2011, a acta do Júri 
responsável pelo acompanhamento e avaliação final que comprovam 
que foi concluído com sucesso o Período Experimental, de acordo com 
o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra 
arquivado no seu processo individual, sendo o tempo de duração do 
período experimental contado para efeitos de carreira e categoria, da 
trabalhadora Maria João Figueiredo Coelho, da carreira e categoria de 
Assistente Técnica, na área funcional de Animação Cultural, na sequên-
cia do Procedimento Concursal, para contrato em funções publicas por 
tempo indeterminado, conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 125, de 30 de Junho de 2010.

29 de Julho de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, Manuel da 
Conceição Marques, Dr.

305002668 

 Aviso n.º 16081/2011

Conclusão do periodo experimental

Em cumprimento do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 12.º e alínea a) 
do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e con-
jugados com o artigo 73.º e alínea b) do n.º 1, do artigo 76.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que foi homologada 
pela Sra. Presidente da Câmara em 26 de Julho de 2011, a acta do Júri 
responsável pelo acompanhamento e avaliação final que comprovam 
que foi concluído com sucesso o Período Experimental, de acordo com 

o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra 
arquivado no seu processo individual, sendo o tempo de duração do 
período experimental contado para efeitos de carreira e categoria, do 
trabalhador João Carlos Pina Martins, da carreira e categoria de Assis-
tente Técnico, para o Aprovisionamento, na sequência do Procedimento 
Concursal, para contrato em funções publicas por tempo indeterminado, 
conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário da República n.º 125, 
de 30 de Junho de 2010.

29 de Julho de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, Manuel da 
Conceição Marques, Dr.

305002773 

 Aviso n.º 16082/2011

Conclusão do período experimental
Em cumprimento do disposto nos n.os 6 e 7 do artigo 12.º e alínea a) 

do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro e con-
jugados com o artigo 73.º e alínea b) do n.º 1, do artigo 76.º da Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, torna -se público que foi homologada 
pela Sra. Presidente da Câmara em 26 de Julho de 2011, a acta do Júri 
responsável pelo acompanhamento e avaliação final que comprovam 
que foi concluído com sucesso o Período Experimental, de acordo com 
o processo de avaliação, elaborado nos termos do disposto no n.º 4 do 
artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que se encontra 
arquivado no seu processo individual, sendo o tempo de duração do 
período experimental contado para efeitos de carreira e categoria, do 
trabalhador António Cândido Morais Marques, da carreira e categoria de 
Assistente Técnico, na área funcional de Fiel de Armazém, na sequência 
do Procedimento Concursal, para contrato em funções publicas por 
tempo indeterminado, conforme aviso publicado na 2.ª série do Diário 
da República n.º 125, de 30 de Junho de 2010.

29 de Julho de 2011. — O Vice -Presidente da Câmara, Manuel da 
Conceição Marques, Dr.

305002927 

 MUNICÍPIO DE OEIRAS

Aviso n.º 16083/2011
No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas 
pela da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e considerando o previsto 
nos n.º 2 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 76.º e n.º 1 do artigo 78.º, todos 
do Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado 
pela Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, em conjugação com o n.º 1 da 
cláusula 1.ª, e n.º 2 da cláusula 6.ª, do Acordo Colectivo de Trabalho 
n.º 1/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 
28 de Setembro, ex vi n.º 1 do artigo 1.º do regulamento de extensão 
n.º 1 -A/2010, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 
2 de Março, e para efeitos dos números 6 e 7 do artigo 12.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, face ao processo de avaliação, elabo-
rado nos termos do disposto no n.º 4 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, que se encontra arquivado nos respectivos processos 
individuais, declaro concluído com sucesso o período experimental dos 
seguintes Técnicos Superiores, na área funcional de Relações Pública, 
Maria Virgínia Ferreira Fernandes Nascimento e Sónia Maria Borges 
e Borges.

28 de Julho de 2011. — Pelo Presidente, a Directora Municipal da 
Direcção Municipal de Administração e Desenvolvimento Organizacio-
nal, Paula Magalhães Saraiva.

304974213 

 Aviso n.º 16084/2011
No uso da competência conferida pela alínea a) do n.º 2 do artigo 68.º 

da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro com as alterações introduzidas pela 
da Lei n.º 5 -A/2002, de 11 de Janeiro, e considerando o previsto nos 
n.º 2 do artigo 73.º, n.º 1 do artigo 76.º e n.º 1 do artigo 78.º, todos do 
Regime de Contrato de Trabalho em Funções Públicas, aprovado pela Lei 
n.º 59/2008, de 11 de Setembro, em conjugação com o n.º 1 da cláusula 
1.ª, e n.º 2 da cláusula 6.ª, do Acordo Colectivo de Trabalho n.º 1/2009, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 188, de 28 de Setem-
bro, ex vi n.º 1 do artigo 1.º do regulamento de extensão n.º 1 -A/2010, 
publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 42, de 2 de Março, e 
para efeitos dos números 6 e 7 do artigo 12.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, face ao processo de avaliação, elaborado nos termos do 




